CARTA DA MESORREGIÃO GRANDE FRONTEIRA DO MERCOSUL
Os atores institucionais do desenvolvimento da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, reunidos em Erechim no dia 28 de novembro de 2002 para constituir e instalar o Fórum de Desenvolvimento da referida região, decidiram manifestar publicamente seus propósitos através desta CARTA DA MESORREGIÃO GRANDE FRONTEIRA DO MERCOSUL  - Meso GFM, região que possui área de 139,2 mil km², congrega 415 municípios integrantes dos três Estados do Sul do país, com aproximadamente 4.075 mil habitantes.

A mobilização e a articulação da sociedade da Macrorregião Norte do Estado do Rio Grande do Sul, do Oeste de Santa Catarina e do Sudoeste do Paraná, em busca da retomada do crescimento econômico vem ocorrendo desde o início da década de noventa, como resultado de iniciativas empreendidas por instituições regionais, como os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) no Rio Grande do Sul, as Associações de Municípios em Santa Catarina e Paraná e as Universidades Regionais, associadas às administrações públicas em nível estadual e municipal.

Esta mobilização foi facilitada pela forte tradição associativa que se constitui em traço cultural distintivo desta região. A tradição referida foi forjada nos momentos difíceis do início da colonização da área quando, face à escassa presença dos poderes públicos, os habitantes tiveram que contar com as próprias forças para assegurar sua sobrevivência. Como resultado, são numerosas as instituições de caráter associativo e comunitário, entre as quais se destacam as cooperativas de produtores e as Universidades Regionais Comunitárias.

Este capital social, configurado como um dos principais ativos da sociedade regional, foi acionado de forma mais articulada diante da constatação da perda de competitividade da região, revelada dentre outros indicadores pela emigração de boa parte de sua força de trabalho e, conseqüentemente, da renda, do mercado e da representatividade política.

A consciência dessa realidade evidenciou que a retomada do dinamismo econômico necessário para gerar crescimento, oportunidades de trabalho, qualidade de vida e sustentabilidade estava a demandar o desencadeamento de um processo de mobilização da comunidade e de planejamento estratégico. Os agentes do desenvolvimento (COREDES, universidades, organizações da sociedade civil e instâncias governamentais) passaram a movimentar-se nessa direção. Partindo de diagnósticos globais e setoriais e de avaliações estratégicas reveladoras das fragilidades e potencialidades micro e macrorregionais, e do delineamento de cenários indicativos das grandes tendências mundiais e nacionais, foram traçados os grandes rumos, objetivos, diretrizes, programas e estratégias que resultaram no Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Rio Uruguai, entregue ao Ministério do Planejamento em 1997.

Os agentes tinham consciência de que, além da mobilização das forças endógenas, a viabilização do Plano somente teria chances de sucesso se contasse com a participação do Estado em suas diferentes instâncias. Neste sentido, o Plano propunha-se a servir de instrumento para advogar a definição de políticas públicas estaduais e federais capazes de contribuir para a retomada do desenvolvimento da região.

Resultados significativos podem ser contabilizados a partir desta iniciativa, dentre os quais pode-se destacar os seguintes:

· O referido Plano de Desenvolvimento foi importante para a definição de políticas públicas nos diferentes níveis de governo no âmbito da Mesorregião;

· Desencadeou ampla articulação política, envolvendo o Conselho de Desenvolvimento da Região Sul (CODESUL) e as bancadas estaduais e federais dos três Estados do Sul, para inclusão do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Rio Uruguai no Plano Plurianual do Governo Federal (PPA) e para alocação de recursos oriundos de emendas parlamentares;

· A mobilização em torno do Plano de Desenvolvimento Sustentável contribuiu para que o Ministério da Integração Nacional pudesse avançar na implantação do Programa das Mesorregiões Diferenciadas, abrindo caminho para a nacionalização das políticas federais de desenvolvimento regional, fazendo com que elas passassem a alcançar outras áreas do território brasileiro que não apenas as macrorregiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste;

· Visando operacionalizar programas de desenvolvimento da Meso GFM, técnicos das Universidades Regionais, do Setor Público (municipal, estadual e federal) e dos COREDES, priorizaram seis linhas de ação:

· Desenvolvimento da agricultura familiar, levando em conta o conceito de cadeia produtiva e de agronegócios;

· Desenvolvimento do turismo nas suas diferentes modalidades;

· Geração e transferência de tecnologia, utilizando estruturas preexistentes em cada um dos Estados;

· Gestão ambiental como componente importante da sustentabilidade do desenvolvimento;

· Capacitação de recursos humanos direcionada para projetos de desenvolvimento;

· Crédito, facilitando o acesso às linhas existentes, e criação de outras visando as demandas da reconversão de setores diversos da economia.

· Obtenção de recursos federais alocados em rubrica orçamentária antes inexistente, para:

· Implantação do Fórum de Desenvolvimento da Mesorregião;

· Apoio ao desenvolvimento do turismo;

· Capacitação de agentes do desenvolvimento;

· Capacitação para o associativismo e organização de pequenos empreendedores;

· Canalização de recursos das emendas parlamentares de caráter regional para ações coerentes com as linhas de atuação supramencionadas;

· Institucionalização da Mesorregião, mediante a criação do Fórum como órgão de articulação dos atores sociais e de planejamento, auxiliado por uma rede de instituições executoras dos projetos;

· Realização de seminários de estudos e debates, nos três Estados, como preparação para implantação do Fórum.

Com base nos ensinamentos proporcionados pela trajetória até aqui desenvolvida, os atores definem os grandes rumos a serem seguidos e persistentemente perseguidos, assim caracterizados:

1 - FORTALECIMENTO DO FÓRUM DE DESENVOLVIMENTO DA MESORREGIÃO

Mesmo operando informalmente, o Fórum produziu resultados relevantes. O esforço de institucionalização induziu à reflexão sobre seus fundamentos, assim concebidos no estatuto: autonomia político-institucional; pluralidade; busca de consensos; articulação, formação de parcerias e cooperação entre entidades públicas, privadas e da sociedade civil que atuam na Mesorregião; regionalização da políticas públicas e de desenvolvimento; fortalecimento da identidade regional e garantia da continuidade de ações decorrentes de políticas públicas que contribuam para o desenvolvimento da Mesorregião.


O Fórum não substitui, não compete e nem se sobrepõe às organizações regionais existentes, mas articula a atuação dessas organizações e dos atores que as compõem.

2 - NACIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL


A institucionalização da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul resulta da luta para que as políticas federais de desenvolvimento territorial não se restringissem a algumas das Macrorregiões do país, nem ficassem limitadas ao escopo territorial definido pelo conceito de Macrorregião, desconsiderando a diversidade de problemáticas existentes no conjunto e no interior de cada dessas grandes áreas. Tais políticas estiveram muito longe de alcançar resultados satisfatórios no sentido de reduzir as desigualdades regionais e sociais.


Por esse motivo, as organizações integrantes do Fórum comprometem-se a fortalecer a sustentação política da perspectiva aberta pela criação do Programa das Meserregiões Diferenciadas, sem prejuízo das alterações que venham a ser necessárias, desde que contribuam para conferir-lhe maior abrangência e eficácia.


Neste sentido, as organizações integrantes do Fórum propõem que o Plano Plurianual (PPA) para o período 2004/2008 contemple o Programa de Mesorregiões Diferenciadas. Esta proposta reforça pleito idêntico dos responsáveis por todas as Mesorregiões do Programa, conforme documento assinado em Brasília no dia 19 de novembro de 2002. 

3 - REVISÃO DOS INSTRUMENTOS DE AÇÃO


Os objetivos inerentes à nacionalização das Políticas de Desenvolvimento Regional não podem ser alcançados apenas através da inclusão de programa específico no PPA. As políticas de desenvolvimento regional ainda dependem de instrumentos concebidos nos termos do paradigma anterior, os quais não podem ser utilizados para apoiar ações em Mesorregiões que não fazem parte das Macrorregiões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste.


Os instrumentos especificamente criados para promover o desenvolvimento com eqüidade e sustentabilidade das Mesorregiões ainda são tímidos e não caracterizam uma atuação mais incisiva do Estado, necessária por se tratar de regiões com necessidades diferenciadas.


Neste sentido, propõe-se a inclusão de propostas no PPA e nos orçamentos gerais da União voltadas prioritariamente para desenvolver programas coerentes com as linhas de ação traçadas pelo planejamento estratégico das Mesorregiões.


Além dessas providências, propõe-se a criação de um programa específico, com participação de organismos multilaterais, para financiar o desenvolvimento das Mesorregiões. Propõe-se, ainda, a disponibilização dos fundos de conversão para o espaço territorial das Mesorregiões e a ampliação dos programas de crédito na perspectiva dos já existentes, tais como Crédito Educativo, Pronaf, Banco da Terra e outros de natureza similar, que associados às iniciativas estaduais poderão ter impacto real sobre o desenvolvimento regional.

4-NOVO MODELO DE GESTÃO


A Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul é também resultante da idéia da participação, associada à idéia da necessidade da organização da sociedade civil, como estratégia para conferir ossatura à diversidade de formas de representação e viabilizar o exercício da cidadania na jovem democracia brasileira, na esperança de que este processo evolua, promovendo sinergias reais entre a democracia e a economia.


Nesta perspectiva, propõe-se o fortalecimento do chamado novo modelo de gestão de políticas públicas, que envolva planejamento estratégico para o desenvolvimento regional e mesorregional e participação na definição das políticas públicas, especialmente das diretrizes orçamentárias e do orçamento, nas diferentes instâncias de governo, através de mecanismos diversos, aproveitando a experiência acumulada através de modalidades já praticadas.


Propõe-se, também, o fortalecimento da Mesorregião como instância do novo modelo de gestão, pelo seu potencial para viabilizar a gestão compartilhada e transparente.

5-FEDERALISMO COOPERATIVO


A Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, na sua configuração atual, constitui um espaço privilegiado para o desenvolvimento do que vem sendo denominado de Federalismo Cooperativo, podendo vir a constituir-se em caso exemplar.


O Federalismo Cooperativo deve ser desenvolvido no plano horizontal e vertical, envolvendo ação conjunta e parcerias em nível microrregional e mesorregional, articulando as ações da União, dos Estados, dos Munisípios, dos COREDES, dos Fóruns e das Agências de Desenvolvimento, na perspectiva do novo modelo de gestão de políticas públicas. Neste sentido, sem prejuízo das instâncias estaduais e da ação parlamentar, é relevante a mediação do Fórum da Mesorregião Grande Fronteira do MERCOSUL.

6- MERCOSUL: A GRANDE FRONTEIRA COM ESTRATÉGIA DE INTEGRAÇÃO


O MERCOSUL é considerado prioritário para delinear a inserção brasileira junto aos grandes blocos econômicos mundiais.


A integração solidária no espaço territorial, sócio-econômico, político e cultural representado, no lado brasileiro, pelas Mesorregiões da Grande Fronteira do Mercosul e sua co-irmã Metade Sul do Rio Grande do Sul poderá, de forma específica, fazer parte desta estratégia nacional. Neste sentido, o fortalecimento dessas Mesorregiões ampliará as potencialidades e oportunidades, criando novos eixos de cooperação que envolvam áreas periféricas existentes no interior do Mercosul. A fronteira deve deixar de ser fator de separação para tornar-se parte de uma estratégia de integração.

7 - MESORREGIÃO GRANDE FRONTEIRA DO MERCOSUL COMO REFERÊNCIA NACIONAL


Esta Mesorregião tem contribuído para a afirmação do Programa das Mesorregiões Diferenciadas. Está sendo, também, a primeira completar seu processo de institucionalização, através da instalação de seu Fórum de Desenvolvimento. O momento em que isso ocorre tem importância estratégica, pois coincide com uma transição política, oportunidade em que são tomadas decisões que podem redefinir as políticas públicas nacionais e estaduais.


Essa posição de vanguarda anima os atores sociais, políticos e econômicos da Mesorregião a avançar na caminhada. Pretendemos continuar uma Mesorregião diferenciada, porém não “para baixo”, mas sim “para cima”.


Nossa experiência está sendo acompanhada por consultores e pesquisadores da Fundação Getúlio Vargas, como objeto de estudo de caso que pode contribuir para o aperfeiçoamento do novo modelo de gestão territorial que começa a ser implantado no país. Espera-se que a análise de nossa trajetória possa ajudar a indicar caminhos para aqueles que encontram mais dificuldades para avançar na direção do desenvolvimento com o máximo possível de eqüidade e sustentabilidade.

8-DEMOCRACIA E ESPERANÇA


A sociedade brasileira, através do recente processo eleitoral, revelou ao mundo sua capacidade de engajamento no exercício da democracia, em que pesem as grandes diferenças econômicas e sociais. Renovou também sua esperança na mudança em direção a um futuro melhor para todos.


Participando dessa esperança nacional, os participantes deste ato de histórico de constituição e instalação do Fórum de Desenvolvimento, realizado na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, em 28 de novembro de 2002, subscrevem esta CARTA DA MESORREGIÃO GRANDE FRONTEIRA DO MERCOSUL, onde reafirmam seu desejo de contribuir para a construção de uma sociedade mais próspera, justa e solidária.

